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RESUMO
O  planeta  Terra  está  passando,  inegavelmente,  por  rápidas  mudanças  ambientais,  sem
precedentes na história da humanidade. Sejam essas causas naturais, sejam estas causas - em grande
parte - antrópicas, como defendem a maioria dos cientistas, suas consequências para indivíduos e
comunidades são incalculáveis, gerando milhares de deslocamentos forçados por fatores ambientais.
O presente trabalho tem por fim analisar,  no primeiro capítulo,  o instituto do refúgio,  para,  no
segundo  capitulo,  definir  quem  seriam  os  “refugiados  ambientais”,  assim  como  analisar  os
instrumentos jurídicos já existentes para sua proteção. Por fim, no último capítulo serão analisadas
propostas de instrumentos jurídicos de proteção a esse grupo de deslocados, ainda não vigentes,
capazes de conferir  ou ampliar  a  proteção já  existente.  Para a  realização deste  trabalho,  foram
consultadas diversas obras acadêmicas, nacionais e internacionais, assim como a legislação pátria
sobre o refúgio e outros importantes documentos internacionais sobre o tema.
Palavras-Chave:  Refugiados  Ambientais.   Direito  Internacional.   Refugio.   Desastres
Ambientais.  Deslocados Ambientais.
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O mundo vive hoje uma das maiores crises de refugiados de sua história, sendo que tamanho
fluxo migratório não ocorria desde a Segunda Guerra Mundial. Com a primavera árabe no oriente
médio, e especialmente a guerra na Síria, iniciada em 2011 e até o presente momento sem fim,
milhões  de pessoas  se  deslocaram de seus  países  de origem em direção à  Europa ou a  países
vizinhos, assim como a outros lugares do globo, em busca de proteção, dignidade, ou simplesmente
para garantir sua sobrevivência. 
Em meio a essa crise, amplamente noticiada nos diversos meios de comunicação, encontra-
se um outro grupo, formado por milhões de indivíduos provenientes de diferentes países, porém
ainda pouco visíveis pela comunidade global, que se desloca não em razões de guerra ou outras
formas de perseguição, e sim em razão de alterações ambientais drásticas no meio ambiente, que
impossibilitam ou tornam extremamente difícil a subsistência em determinada localidade.
São os denominados “refugiados ambientais”, termo controverso, sem grande uniformidade
de significado no meio acadêmico. Não obstante, é utilizado muitas vezes por estudiosos para se
referir a esse crescente número de indivíduos, cada vez mais afetados pelas mudanças ambientais
pelas quais o mundo atravessa, derivadas muitas vezes de causas humanas. 
O aquecimento global, o aumento do nível do mar, os desastres ambientais causados ou não
pelo  homem,  ou  muitas  vezes  intensificados  por  ele,  a  poluição,  a  desertificação,  entre  vários
outros, são exemplos de fatores ambientais que muitas vezes obrigam indivíduos a se deslocarem de
seus locais de origem em busca de subsistência em outro lugar, seja dentro das fronteiras de um
mesmo país, seja para fora destas.
O  presente  trabalho  tem  por  fim  verificar  as  questões  que  envolvem  os  “refugiados
ambientais”, desde a sua conceituação, analisando o signigficado do termo atribuído por diversos
autores, sua extensão, assim como as causas que permitiriam caracterizar um indivíduo como tal.
Para  isso,  inicia-se,  no  capitulo  1  do  presente  trabalho,  uma  análise  dos  intrumentos
internacionais existentes que permitem caracterizar e garantir a indivíduos o status de refugiado,
quais os seus elementos essenciais, assim como a possibilidade de enquadramento dos “refugiados
ambientais” no conceito de refugiado propriamente dito.
9Além da Convenção Relativa ao Estauto dos Refugiados de 1951 e o Protocolo Adicional de
1967,  serão  analisados  outros  instrumentos  regionais  que  tratam sobre  refúgio,  quais  sejam,  a
Declaração de Cartagena e a Convenção da Organização da Unidade Africana sobre refugiados, que
ampliam a definição de refugiado.
A análise desses intrumentos é essencial para que se tenha uma noção das possibilidades de
proteção  aos  “refugiados  ambientais”  perante  o  atual  estágio  em  que  se  encontra  o  Direito
Internacional. Da mesma forma, é importante identificar seus princípios guiantes, que porventura
poderiam ser  aplicados a  essa “nova” categoria  de deslocados,  já  há muito existente,  mas que
apenas há pouco vem sendo estudada e debatida, ao menos no meio acadêmico.
O  estudo  da  possibilidade  de  enquadramento  dos  “refugiados  ambientais”  aos  atuais
intrumentos de proteção dos refugiados em geral será realizado no capítulo 2. Verificar-se-á, assim,
a necessidade ou não de criação de novos instrumentos jurídicos para a proteção desse grupo de
indivíduos.
O  resultado  desse  estudo,  após  uma  análise  minuciosa  dos  requisitos  essenciais  de
caracterização dos refugiados através dos intrumentos de proteção internacional existentes, assim
como os meios de proteção assegurados, resultará no capítulo 3. Neste serão analisadas as propostas
de tratados e outros instrumentos normativos específicos aos “refugiados ambientais”, realizadas
por estudiosos e Organizações Internacionais.
A análise dessas propostas será feita para analisar uma possível ampliação da proteção já
existente  a  esses  indivíduos  (ou  especificá-la  às  suas  necessidades),  ou  para  conferir  inédita
proteção a essas pessoas, desprovidas de abrigo perante o atual arcabouço jurídico internacional,
caso não se enquadrem nos atuais institutos protetivos.
Essas propostas, por fim, serão confrontadas com a realidade sócio-política vivenciada na
atualidade, tendo em vista a viabilidade fática de cada uma para ser adotada e respeitada em âmbito
internacional,  assim como a (in)suficiência  de seus  instrumentos  protetivos para assegurar  uma
ampla e definitiva proteção aos “refugiados ambientais”.
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1 ENTENDENDO O INSTITUTO DO REFÚGIO
O direito internacional, até o começo do século XX, não contava com normas ou instituições
específicas para aqueles que, ao fugirem de seu país de origem, necessitavam de abrigo em outro
lugar.  Dessa forma, o tratamento dispendido a estas pessoas dependia, em maior parte,  das leis
nacionais de cada Estado. (CARVALHO, 2011)
Foi somente após a criação da Sociedade das Nações, em 1919, que iniciou-se a discussão a
respeito do tratamento que a comunidade internacional deveria dar aos refugiados, especialmente
depois da Revolução Russa e da crise do antigo Império Otomano. Dessa forma, em 1921 foi criado
um Alto Comissariado para Refugiados. Inicialmente, a intenção era que este comissariado fosse
voltado  aos  refugiados  russos.  Porém,  após  o  aparecimento  de  vários  refugiados  armênios  na
Grécia, “[...] optou-se por uma definição abrangente e geral do mandato do Comissariado, voltado
para toda e qualquer questão relativa aos refugiados.” (CARVALHO, 2011, p. 25).
Em  1951  foi  adotado  o  principal  documento  relativo  à  proteção  desses  indivíduos,  a
Convenção de Genebra relativa ao Estatuto dos Refugiados. A imporância deste tratado se deve,
principalmente, ao fato de que foi o primeiro tratado internacional a tratar da condição genérica dos
refugiados,  assim como seus  direitos  e  deveres,  ao  contrário  dos  tratados anteriores,  aplicáveis
apenas a grupos específicos como o dos refugiados russos e alemães (CARVALHO, 2011).
A Convenção  Relativa  ao  Estatuto  dos  Refugiados  de  1951,  Carta  Magna  do  Direito
Internacional dos Refugiados, traz a definição jurídica do instituto do refúgio, estabelecendo seus
critérios  de  aplicação,  elementos  e  âmbito  de  incidência.  Assim,  a  convenção  uniformizou  a
proteção  internacional  dos  refugiados,  sem distinguir  sua  aplicação  a  determinados  grupos  de
refugiados, como era feito antes de sua formulação, a exemplo dos instrumentos de proteção que
restringiam  sua  aplicação  a  determinadas  nacionalidades,  como  o  “Acordo  sobre  Refugiados
Armênios” de 1924 e a “Convenção sobre a Condição de Refugiados Oriundos da Alemanha”, de
1936. (PEREIRA, 2017)
No entanto, tal convenção estabeleceu um limite temporal em sua aplicação: somente seria
válida  aos  fluxos  de  refugiados  anteriores  a  1951.  Ao  mesmo  tempo,  conferiu  aos  Estados
assinantes a possibilidade de estabelecerem uma “limitação geográfica”, interpretando a aplicação
do  status  de refugiado apenas aos indivíduos vítimas de acontecimentos ocorridos no continente
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europeu. É o que se depreende da leitura do art. 1º, §2, a) e b) da Convenção Relativa ao Estatuto
dos Refugiados de 1951, aqui transcrito. Serão considerados refugiados, segundo a Convenção de
51, aqueles:
2) Que, em conseqüência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de
1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo
social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que
não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou
que,  se  não  tem  nacionalidade  e  se  encontra  fora  do  país  no  qual  tinha  sua
residência habitual em conseqüência de tais acontecimentos, não pode ou, devido
ao referido temor, não quer voltar a ele. (ACNUR. CRER)
B. 1) Para os fins da presente Convenção, as palavras "acontecimentos ocorridos
antes de 1º de janeiro de 1951", do art. 1º, seção A, poderão ser compreendidas no
sentido de ou (ACNUR, CRER)
a) "acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 na Europa"; ou b)
"acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 na Europa ou alhures"
(ACNUR, 1951)
Em 1967, o Protocolo Adicional à Convenção dos Refugiados foi editado, vindo a suprimir a
limitação temporal e geográfica da convenção de 1951, ampliando assim a definição de refugiado
nos  Estados  que  o  assinassem,  podendo  assim advir  de  qualquer  parte  do  globo,  assim como
motivado por eventos de qualquer período, não se restringindo mais aos acontecimentos anteriores a
1951. (CARVALHO, 2011). Dessa forma, segundo Liliana Jubilut (2007, p.44): 
[...] com a Convenção de 1951 e com o Protocolo de 1967, o status de refugiado é
reconhecido a qualquer pessoa que sofra perseguição em seu Estado de origem e/ou
residência habitual, por força de sua raça, nacionalidade, religião, opinião política
ou pertencimento a determinado grupo social[...]
Os  motivos  relacionados  acima  dizem  respeito  a  direitos  civis  e  políticos,  protegidos
internacionalmente, e que não estavam sendo resguardados aos refugiados. Constituem-se, assim,
em “[...]  padrões mínimos de proteção a serem resguardados[...]” (JUBILUT, 2007 p. 44). Essa
proteção pode, no entanto, ser majorada dentro de cada Estado, possuindo a faculdade de ampliar o
rol  dos motivos  causadores da condição de refugiado,  como ocorreu no caso brasileiro,  com a
internalização do conceito da Declaração de Cartagena, adotando a grave e generalizada violação de
direitos humanos como uma das justificativas para a concessão do refúgio.
No ambito  internacional,  em 1969,  foi  criada  a  Convenção da Organização da  Unidade
Africana sobre refugiados. Em vigência a partir de 1974, foi a primeira a estabelecer a denominada
“definição ampla” do conceito de refugiado, considerando como refugiado aquele que, devido a
graves perturbações da ordem pública, se vê obrigado a deixar sua residência habitual para refugiar-
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se em outro pais.
Essa definição ampliada foi, em 1984, acolhida e estendida pela Declaração de Cartagena,
estabelecendo que a definição de refugiado abrangeria tanto os elementos da Convenção de 51 e do
Protocolo  Adicional  de  67,  como  também contemplaria  como  refugiados  “[...]  as  pessoas  que
tenham fugido dos seus países porque a sua vida, segurança ou liberdade tivessem sido ameaçadas
pela violência generalizada,  a agressão estrangeira,  os conflitos internos,  a violação maciça dos
direitos humanos ou outras circunstâncias que tenham perturbado gravemente a ordem pública.”
(CARVALHO, 2011 p. 26)
1.1  ELEMENTOS  ESSENCIAIS  DO  INSTITUTO  DO  REFÚGIO  DE  ACORDO  COM  A
CONVENÇÃO DE 1951 E O PROTOCOLO ADICIONAL DE 1967
Constituem-se,  portanto,  como  elementos  essenciais  do  instituto  do  refúgio,  em âmbito
global, segundo a Convenção de 51 e o Protocolo Adicional de 67, (i) a perseguição, (ii)o bem
fundado temor e (iii) a extraterriotorialidade. (JUBILUT, 2007)
(i) A perseguição
      A perseguição,  elemento  essencial  do  instituto  do  refúgio,  não  é  definida  em diplomas
internacionais sobre o tema, de forma a gerar problemas e dúvidas ao aplicar o instituto (JUBILUT,
2007)
O ACNUR, em seu “Manual  de Procedimentos  e Critérios  a Aplicar  para Determinar  a
Condição de Refugiado – de acordo com a Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967 relativos ao
Estatuto  dos  Refugiados”,  de  1979,  expressa  esse  problema,  ao  afirmar  que  “Não  existe  uma
definição  universalmente  aceita  de  “perseguição”,  e  as  diversas  tentativas  de  se  formular  essa
definição obtiveram pouco sucesso (ACNUR, 2011, p. 22). Assim, de acordo com esse manual,
qualquer ameaça à vida ou à liberdade por motivo de raça, religião, nacionalidade, opinião política,
pertencimento a determinado grupo social é sempre caracterizada como perseguição, tendo em vista
o art. 33 da Convenção de 1951. Afirma também que outras graves violações aos direitos humanos,
pelo motivos mencionados, poderiam ser caracterizadores da perseguição.
Em face da ausência de solução pacífica a respeito da abrangência do termo perseguição,
diversas  proposições  acadêmicas,  administrativas  e  de  precedentes  jurisdicionais  surgiram,  na
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tentativa de complementar a proposição dada pelo ACNUR e também aprimorá-la. Assim, segundo
Goodwin-Gill  e  McAdam  (2008,  apud  PEREIRA,  2009)  a  perseguição  poderia  ser,  além  da
definição data pelo ACNUR, toda e qualquer grave violação aos direitos humanos, em consonância,
assim, com a Declaração de Cartagena.
Por sua vez, para James Hathaway (2005 apud PEREIRA, 2009), perseguição seria qualquer
violação aos  direitos  reconhecidos  como  jus  cogens,  como a  liberdade  de  religião,  o  direito  à
integridade física e psíquica e os direitos previstos na Declaração Universal dos Direitos Humanos.
Uma outra questão relativa ao elemento  perseguição é sobre quem seria o agente. Muitos
Estados, ao aplicarem o instituto do refúgio, só consideram como agente perseguidor o Estado,
fechando os olhos para a realidade, em que diversas vezes a perseguição pode se dar por grupos
armados, não estatais, milícias, ou grupos étnicos e religiosos em conflito.
Essa  interpretação restritiva,  não  constante  nos  documentos  internacionais  a  respeito  do
Direito Internacional dos Refugiados, pode ser considerada contrária à Convenção de Viena sobre
os Tratados, de 1969, que aponta como fonte de interpretação dos tratados, além do sentido comum
e literal de seus termos e artigos, o recurso a seu preâmbulo. Assim, observando o preâmbulo dos
documentos internacionais relativos ao refúgio, vê-se que os mesmos adotam um caráter humanista,
da  forma mais  protetiva  possível,  sem qualquer  restrição  ao  termo “perseguição”,  podendo ser
considerada a interpretação restritiva do termo como uma “[...] violação de dispositivo de tratado
desses Estados”. (JUBILUT, 2007, p. 47)
(ii) O fundado temor
Atualmente,  o  fundado  temor de  perseguição  é  considerado  em  sua  esfera  objetiva,
presumindo-se, na esfera subjetiva, o medo, o temor que todos os solicitantes do status de refugiado
gozam, pelo simples fato de terem requisitado o refúgio. Assim, para se verificar esse elemento
essencial  do instituto,  deve-se proceder  à  analise  das  condições  objetivas  do Estado do qual  o
indivíduo solicitante provém, com fins a se determinar se este temor é fundado ou não. Assim, “[...]
as informações sobre a situação objetiva do Estado de proveniência do solicitante de refúgio e a
relação  dessas  com  cada  indivíduo  passam  a  caracterizar  o  elemento  essencial  do  refúgio.
(JUBILUT, 2009, p. 47)
14
Esse  fundado  temor é  verificado  por  meio  de  entrevistas  individuais,  nas  quais  cada
solicitante  e  o  entrevistador  dividem  a  responsabilidade  de  evidenciar  que  há  razões  para  a
existência do fundado temor de perseguição. Segundo Liliana Jubilut, isso se deve em face de “[...]
o solicitante ser o único que conhece realmente a sua história e de o entrevistador ser o ente com
capacidade  de  buscar  informações  mais  detalhadas  sobre  a  real  condição  do  Estado  de
proveniência.” (JUBILUT, 2009, p. 48)
(iii) Extraterritorialidade
Por fim, o último elemento essencial do instituto do refúgio conforme a Convenção de 51 e
seu Protocolo de 67, a extraterritorialidade é indispensável para a concessão do status de refugiado.
Em outras palavras, é necessário que o solicitante do refúgio se encontre fora de seu local de origem
ou residência habitual para que lhe seja concedida a proteção. Dessa forma, os indivíduos e grupos
que se deslocam forçadamente, mesmo que em face de perseguição odiosa, mas sem sair de seus
respectivos Estados ou regiões, não ultrapassando as fronteiras ou limites territoriais, não podem ser
considerados refugiados. (PEREIRA, 2009)
1.2 OS MOTIVOS ENSEJADORES DO RECONHECIMENTO DO STATUS DE REFUGIADO
São  5  os  motivos  de  perseguição  previstos  na  Convenção  Relativa  ao  Estatuto  dos
Refugiados de 1951 que ensejam o reconhecimento do status de refugiado: perseguição em virtude
da (i) raça, (ii) nacionalidade, (iii) religião, (iv) grupo social ou (v) opiniões políticas.
(i) Raça
Em relação à raça, esta seria considerada como a discriminação e perseguição de indivíduos
em virtude de suas qualidades genéticas que o particularizam, diferenciando-o de outros grupos
humanos. Geralmente é fundamentada na ideia de superioridade de uma raça sobre a outra, gerando
o fenômeno do racismo. (PEREIRA, 2009)
Segundo  Goodwin-Gill  e  Jane  McAdam  (2008  apud  PEREIRA,  2009),  a  Convenção
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965, definiu
como conduta ilícita a prática de distinguir indivíduos em função de sua raça, cor, descendência,
etnia  ou  nacionalidade,  de  forma  que  ações  nesse  sentido  configuram desrespeito  aos  direitos
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humanos e às liberdades fundamentais.
Em  seu  artigo  5º,  d),  i)  e  ii)  obrigam  os  Estados  Contratantes  a  proibir  e  eliminar  a
discriminação racial em todas as suas formas e garantir o direito de cada um à igualdade perante a
lei  sem  distinção  de  raça,  cor,  origem  nacional  ou  étnica,  e  a  gozar,  dentre  outros  direitos
mencionados no artigo, o direito de circular livremente e escolher residência dentro das fronteiras
do Estado, assim como o direito de deixar qualquer país, inclusive o seu, e a ele retornar. (ONU,
1966)
Assim, conforme Luciana Pereira,  (2009, p. 80) “obrigar um indivíduo ou um grupo de
pessoas  a,  forçadamente,  deixar  seu  Estado  de  origem  ou  residência  habitual  em  virtude  de
discriminação  racial  responsabiliza  o  Estado  signatário  da  Convenção  e  enseja  aos  indivíduos
perseguidos o direito de refúgio.”
(ii) Religião
Segundo  o  Manual  de  procedimentos  e  critérios  para  a  determinação  da  condição  de
refugiados  (ACNUR,  2011,  p.  26),  a  perseguição  por  motivos  religiosos  pode  assumir  várias
formas, tais como: “[...] a proibição de fazer parte de uma comunidade religiosa, de praticar o culto
em  privado  ou  em  público,  da  educação  religiosa  ou  a  imposição  de  graves  medidas
discriminatórias sobre pessoas por praticar em a sua religião ou pertencerem a uma comunidade
religiosa específica.” 
O  Manual  ressalta,  ainda,  que  o  simples  fato  de  pertencer  a  determinada  comunidade
religiosa pode não ser suficiente, por si só, para fundamentar a concessão do status de refugiado. No
entanto, em certas circunstâncias, como por exemplo valendo-se das circunstâncias objetivas de um
determinado Estado em que é notória  e grave a perseguição religiosa a determinados grupos e
indivíduos (poderia-se mencionar  o caso recente dos Rohingyas,  em Myanmar – ou Burma),  é
possível  que  o  mero  pertencimento  a  determinada  comunidade  religiosa  fundamente  sim  a
solicitação de refúgio.
(iii) Nacionalidade
O  Manual de procedimentos e critérios para a determinação da condição de refugiados
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deixa  claro  que  o  termo  “nacionalidade”  não  deve  ser  interpretado  exclusivamente  como
“nacionalidade jurídica”  ou “cidadania”,  que seria  o  vínculo jurídico que une  indivíduos a  um
Estado específico. O termo nacionalidade deve ser interpretado de forma mais ampla, a abranger
também  determinados  grupos  étnicos  ou  linguísticos,  sobrepondo-se  ocasionalmente  ao  termo
“raça”. Assim, “[...] a perseguição por motivos de nacionalidade pode consistir em ações e medidas
adversas  dirigidas  contra  uma  minoria  nacional  (étnica,  lingüística)  e,  em  determinadas
circunstâncias,  o  fato  de  pertencer  a  essa  minoria  pode,  por  si  só,  fundamentar  o  temor  de
perseguição” (ACNUR, 2011, p. 26)
Segundo  Liliana  Jubilut  (2007,  p.  126)  “A  nacionalidade  é,  ainda  hoje,  motivo  de
discriminação em Estados multiétnicos […] e provoca a fuga de indivíduos desses, os quais, sem o
instituto do refúgio, estariam desprovidos de qualquer proteção.” Entre os exemplos que a autora
cita de perseguição em função da nacionalidade estão os curdos, no Iraque, assim como as diversas
perseguições ocorridas na guerra da ex-Iugoslávia.
(iv) Opinião Política
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo 19, afirma: “Todo ser humano
tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência,
ter  opiniões  e  de  procurar,  receber  e  transmitir  informações  e  idéias  por  quaisquer  meios  e
independentemente de fronteiras.” (ONU, 2009, p. 10)
O dispositivo  transcrito  faz  referência  somente  a  “ter  opinião”,  sem qualquer  restrição,
podendo se concluir que as “opiniões políticas” e afins também estão protegidas por este dispositivo
da DUDH. Assim, conforme explica Luciana Pereira (2009, p. 82), “[...] perseguições a indivíduos
em virtude de suas convicções, preferências ou militâncias políticas configuram-se como atos de
violação ao direito humano essencial de liberdade de opinião e, assim sendo, embasam a proteção
oriunda do direito de refúgio.” 
É importante observar que não é necessário que um indivíduo esteja sofrendo perseguição
em função de sua opinião política ao solicitar o refúgio. Pode ser que o mesmo tenha mantido em
segredo  suas  opiniões  e  nunca  sofrido  qualquer  perseguição.  É  o  que  afirma  o   Manual  de
Procedimentos e  Critérios  Para a  Determinação da Condição de Refugiado,  que informa que o
solicitante  deve  apenas  demonstrar  que  receava  se  expressar,  sob  pena  de  sofrer  medidas
